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    APRESENTAÇÃO DA COLEÇÃO


    A experiência, e não a verdade, é o que dá sentido à escritura. Digamos, com Foucault, que escrevemos para transformar o que sabemos e não para transmitir o já sabido. Se alguma coisa nos anima a escrever é a possibilidade de que esse ato de escritura, essa experiência em palavras, nos permita liberar-nos de certas verdades, de modo a deixarmos de ser o que somos para ser outra coisa, diferentes do que vimos sendo.


    Também a experiência, e não a verdade, é o que dá sentido à educação. Educamos para transformar o que sabemos, não para transmitir o já sabido. Se alguma coisa nos anima a educar é a possibilidade de que esse ato de educação, essa experiência em gestos, nos permita liberar-nos de certas verdades, de modo a deixarmos de ser o que somos, para ser outra coisa para além do que vimos sendo.


    A coleção Educação: Experiência e Sentido propõe-se a testemunhar experiências de escrever na educação, de educar na escritura. Essa coleção não é animada por nenhum propósito revelador, convertedor ou doutrinário: definitivamente, nada a revelar, ninguém a converter, nenhuma doutrina a transmitir. Trata-se de apresentar uma escritura que permita que enfim nos livremos das verdades pelas quais educamos, nas quais nos educamos. Quem sabe assim possamos ampliar nossa liberdade de pensar a educação e de nos pensarmos a nós próprios, como educadores. O leitor poderá concluir que, se a filosofia é um gesto que afirma sem concessões a liberdade do pensar, então esta é uma coleção de filosofia da educação. Quiçá os sentidos que povoam os textos de Educação: Experiência e Sentido possam testemunhá-lo.


     


    Jorge Larrosa e Walter Kohan1


    Coordenadores da Coleção
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    Há momentos na vida em que a questão de


    saber se podemos pensar diferentemente do


    que pensamos, e perceber diferentemente do que


    vemos, é absolutamente necessária se quisermos


    continuar de algum modo a olhar e refletir.


    MICHEL FOUCAULT (1985, p. 8)


     


    Ser humano significa viver como


    se não fôssemos um ser entre seres.


    EMMANUEL LEVINAS (1985, p. 100)


     


    A educação é a posição em que decidimos se amamos o mundo o bastante para assumir a responsabilidade por ele e, pela mesma razão, salvá-lo da ruína que, a não ser pela renovação, a não ser pela vinda do novo e dos jovens, seria inevitável. E a educação é também quando decidimos se amamos nossos filhos o bastante para não expulsá-los de nosso mundo e deixar que façam o que quiserem e que se virem sozinhos, nem para arrancar de suas mãos as mudanças de


    empreender algo novo, algo imprevisto por nós...


    HANNAH ARENDT (1977a, p. 196)


     

  


  
    PRÓLOGO


    A educação e a questão de ser humano


    Ser humano significa viver como


    se não fôssemos um ser entre seres.


    EMMANUEL LEVINAS


     


    O que significa ser humano? Qual é a definição de humanidade? Qual é a medida da humanidade? O que significa levar uma vida humana? Essas são perguntas antigas de que os filósofos têm se ocupado desde que afastaram seu olhar do mundo natural em direção ao mundo dos seres humanos. Dizer que essas são questões filosóficas não é dizer que são meramente teóricas. Uma resposta à pergunta sobre o que significa ser humano pode ter igualmente consequências práticas de longo alcance, tanto naqueles casos em que há uma resposta positiva a essa pergunta (como na Declaração Universal dos Direitos Humanos) como naqueles casos em que certa definição do que significa ser humano é usada para excluir alguns seres do âmbito da interação humana.


    A questão sobre o que significa ser humano é também, e talvez até acima de tudo, uma questão educacional. A educação, seja a educação de crianças, a educação de adultos, seja a educação de outros “recém-chegados”, é afinal sempre uma intervenção na vida de alguém; uma intervenção motivada pela ideia de que tornará essa vida, de certo modo, melhor: mais completa, mais harmoniosa, mais perfeita – e talvez até mais humana. Muitas práticas educacionais são configuradas como práticas de socialização. Preocupam-se com a inserção de recém-chegados numa ordem sociopolítica e cultural existente. Isso tem sua importância, porque equipa os recém-chegados com as ferramentas culturais necessárias para a participação numa forma particular de vida e, ao mesmo tempo, assegura a continuidade cultural e social. Mas não podemos ser demasiado ingênuos a esse respeito, porque esses processos também contribuem para a reprodução de desigualdades existentes – involuntariamente ou, naqueles casos em que a educação é utilizada para conservar determinadas práticas e tradições, também voluntariamente. (Isso não quer dizer que essas estratégias são necessariamente não progressistas. O especialista americano em teoria da educação George Counts também se considerava um conservador: “Acredito na conservação de ideias radicais”.) Entretanto, a educação não é exclusivamente a serva da ordem existente. Há uma contracorrente importante no pensamento e prática educacionais, em que a educação é vista como serva do indivíduo. Aqui a tarefa e a finalidade da educação não são compreendidas em termos de disciplina, socialização ou treinamento moral, isto é, em termos de inserção e adaptação, mas é focada no cultivo da pessoa humana ou, em outras palavras, no cultivo da humanidade do indivíduo (LØVLIE et al., 2003).


    O modo certamente mais antigo de pensar segundo essas linhas pode ser encontrado na tradição de Bildung.2 Bildung representa um ideal educacional que surgiu na sociedade grega e que, por meio de sua adoção na cultura romana, no humanismo, no neo-humanismo e no Iluminismo, tornou-se uma das noções centrais da tradição educacional ocidental moderna (KLAFKI, 1986). Central para essa tradição é a questão sobre o que constitui um ser humano educado ou culto. Inicialmente, a resposta a essa questão era dada em termos dos conteúdos de Bildung. Uma pessoa educada era aquela que tinha adquirido um conjunto claramente definido de conhecimento e valores; era aquela que se mostrava apropriadamente socializada numa determinada tradição. Um passo importante foi tomado quando a atividade da aquisição dos conteúdos de Bildung se tornou reconhecida como um aspecto constitutivo do processo de Bildung (por exemplo, por Herder, Pestalozzi e Von Humboldt). Desde então Bildung tem sido sempre compreendido como auto-Bildung (GADAMER, 2001).


    Os fundamentos da teoria e prática educacionais modernas foram estabelecidos quando a tradição de Bildung tornou-se entrelaçada com o Iluminismo. Emmanuel Kant forneceu a definição clássica do esclarecimento como “a liberação do homem [sic] da tutela autoinfligida” e definiu tutela (ou, em outras traduções, imaturidade) como “a incapacidade do homem [sic] de usar sua compreensão sem a orientação de outro” (KANT, 1992, p. 90). Essa imaturidade é infligida por ele próprio, escreveu Kant, “quando sua causa não reside na falta de razão, mas na falta de resolução e coragem para usá-la sem a orientação de outro. Sapere aude! ‘Tenha a coragem de usar sua própria compreensão!’ – esse é o lema do Iluminismo”.


    O aspecto mais importante do requisito kantiano de autonomia racional – uma autonomia baseada na razão – era que Kant não concebia essa capacidade como uma possibilidade histórica contingente, mas a via antes como uma parte inerente da natureza humana. Kant descrevia a “propensão e vocação para o livre pensar” como o “destino último” do homem e o “objetivo de sua existência” (p. 701). Bloquear o progresso do esclarecimento seria, portanto, “um crime contra a natureza humana” (p. 93). De forma bastante interessante – e isso é particularmente significativo para o destino da educação moderna desde o Iluminismo –, Kant também argumentava que a propensão para o livre pensar só poderia ser suscitada por meio da educação. Ele não só escreveu que o homem “é a única criatura que tem de ser educada” (p. 697), mas também afirmou que “o homem só pode tornar-se homem” – isto é, um ser autônomo racional – “por meio da educação” (p. 699).


    Com Kant, a lógica do processo educacional tornou-se fundamentada “sobre a ideia humanista de certo tipo de sujeito que tem o potencial inerente de tornar-se automotivado e autodirigido”, enquanto a tarefa da educação tornou-se a de revelar ou liberar esse potencial “para que os sujeitos se tornem plenamente autônomos e capazes de exercer sua ação individual e intencional” (USHER; EDWARDS, 1994, p. 24-25). A educação moderna tornou-se assim baseada numa verdade particular sobre a natureza e o destino do ser humano, enquanto a conexão entre a racionalidade, a autonomia e a educação se tornou a “Santíssima Trindade” do projeto do Iluminismo. Isso não se verificou apenas em abordagens que seguiram de forma mais ou menos direta a estrutura kantiana, como as teorias educacionais de Piaget e Kohlberg. A ideia (o ideal) da autonomia racional também se tornou a pedra angular de abordagens críticas da educação que se inspiraram em Hegel, Marx e no neomarxismo – como a obra de Paulo Freire e as versões norte-americana e continental da pedagogia crítica (BIESTA, 1998a). Segundo ambas as linhas, a educação tornou-se compreendida como o processo que ajuda as pessoas a desenvolver seu potencial racional para que possam se tornar autônomas, individualistas e autodirigidas, enquanto a racionalidade se tornou o marco moderno do que significa ser humano (o que deixava todos aqueles que eram considerados não racionais ou ainda não racionais, inclusive as crianças, numa posição difícil).


    Neste livro, exploro o que poderia ocorrer se tentássemos superar os fundamentos humanistas da educação moderna. Exploro, em outras palavras, como poderíamos compreender e “fazer” a educação se já não admitíssemos poder conhecer a essência e a natureza do ser humano – ou, expressando-me de outra forma, se tratássemos a questão do que significa ser humano como uma questão radicalmente aberta, uma questão que só podemos responder participando na educação, em vez de uma questão que precisamos responder antes de poder participar na educação. Para o propósito deste livro, compreendo “humanismo” no sentido filosófico. Representa a pressuposição de que é possível conhecer e articular a essência ou natureza do ser humano e usar esse conhecimento como um fundamento para nossos esforços políticos e educacionais. O humanismo, como disse Emmanuel Levinas, acarreta “o reconhecimento de uma essência invariável chamada “Homem”, a afirmação de seu lugar central na economia do Real e a afirmação de seu valor que [engendra] todos os valores” (LEVINAS, 1990, p. 277).


    Mas por que deveríamos tentar superar o humanismo? Por que deveríamos tentar deixá-lo para trás? Não há dúvida de que o humanismo tem sido uma estratégia importante e em alguns casos bem-sucedida de salvaguardar a humanidade do ser humano. Mas a questão é se ainda pode ser uma estratégia eficaz nos dias atuais. Neste livro, sigo a orientação de filósofos que propuseram questões fundamentais tanto sobre a possibilidade como sobre a desejabilidade da “estratégia” do humanismo. Um desses filósofos é Emmanuel Levinas, para quem a “crise do humanismo em nossa sociedade” começou com os “acontecimentos inumanos da história recente” (LEVINAS, 1990, p. 279). Para ele, esses não incluem apenas as desumanidades da “Guerra de 1914, a Revolução Russa refutando-se no stalinismo, o fascismo, o hitlerismo, a Guerra de 1939-1945, os bombardeios atômicos, o genocídio e a guerra ininterrupta”, mas estão também vinculados a uma “ciência que calcula o real sem pensá-lo continuamente”, a uma “política e administração liberal que não suprime nem a exploração nem a guerra”, e a “um socialismo que acaba enredado na burocracia”. Para Levinas, entretanto, a crise do humanismo não está localizada nessas desumanidades como tais, mas, em primeiro lugar, na incapacidade humanista de se opor efetivamente a essas desumanidades e, em segundo lugar, e com maior peso, no fato de que muitas dessas desumanidades foram realmente baseadas e motivadas por uma definição particular do que significa ser humano. Ele conclui, portanto, que “o humanismo tem de ser denunciado... porque não é suficientemente humano” (LEVINAS, 1981, p. 128, grifo meu).


    Essa maneira de considerar o problema do humanismo lembra Martin Heidegger, que, na sua obra, também desmascarou as deficiências do humanismo na cultura ocidental. Em sua Carta sobre o Humanismo, publicada originalmente em 1947, Heidegger escreveu que o humanismo tinha de ser combatido “porque não coloca a humanitas do homem [sic] num patamar suficientemente alto” (HEIDEGGER, 1993, p. 233-234). Para Heidegger, um dos problemas-chave do humanismo é o fato de ele ser metafísico (p. 226). Com isso ele quer dizer que a resposta do humanismo à questão do que significa ser humano põe o foco na essência ou natureza do ser humano, no ser humano como uma coisa, e não, como Heidegger pensa que deveríamos fazer, no Ser desse ser, isto é, na existência do ser humano, nos modos como o ser humano existe no mundo (p. 228). Segundo Heidegger, não se trata apenas de que o humanismo não formula a questão do Ser do ser humano – e assim só pode apreender o ser humano como uma coisa entre outras coisas. Devido à sua abordagem metafísica, “o humanismo até dificulta a questão por não reconhecê-la nem compreendê-la” (p. 228).3


    O problema com o humanismo é, portanto, que ele propõe uma norma de humanidade, uma norma do que significa ser humano, e, ao fazê-lo, exclui aqueles que não vivem ou são incapazes de viver de acordo com essa norma (HONIG, 1993). Na aurora do século XXI, sabemos todos muito bem que essa não é apenas uma possibilidade teórica. Muitas das atrocidades que se tornaram marcos do século XX – como o holocausto e os genocídios em Camboja, Ruanda e Bósnia – estavam realmente baseadas numa definição do que conta como humano e, ainda mais importante, de quem conta como humano. De um ponto de vista educacional, o problema com o humanismo é que ele especifica uma norma do que significa ser humano antes da real manifestação de “exemplos” de humanidade. O humanismo especifica o que a criança, o estudante ou o “recém-chegado” deve se tornar antes de lhes dar a oportunidade de mostrar quem eles são e quem eles desejam ser. O humanismo parece assim incapaz de estar aberto para a possibilidade de que os recém-chegados possam alterar radicalmente nossa compreensão do que significa ser humano. O humanismo parece excluir a possibilidade de que a criança recém-nascida possa ser um novo Gandhi, de que a estudante em nossa sala de aula possa ser uma nova Madre Teresa, ou de que o recém-chegado possa ser um novo Nelson Mandela. Isso indica que, num nível fundamental, o humanismo só pode pensar na educação como socialização, como um processo de inserção dos recém-chegados na “ordem” preexistente da razão moderna (SÄFSTRÖM, 2003). Como resultado, o humanismo é incapaz de captar a unicidade de cada ser humano individual. Só consegue pensar em cada recém-chegado como exemplo de uma essência humana que já foi especificada e já é conhecida de antemão.


    Enquanto as considerações precedentes equivalem a um argumento contra a desejabilidade do humanismo, há também questões sobre a possibilidade do humanismo, a possibilidade de conhecer e articular a essência do ser humano. Aqui não se discute apenas se é possível alcançar o conhecimento completo do ser humano ou se sempre permanece um aspecto que não pode ser conhecido – um ponto levantado, por exemplo, por Sigmund Freud. Há também uma questão filosófica mais profunda sobre o status do conhecimento a respeito do ser humano, mais especificamente, se é possível que o ser humano seja ao mesmo tempo a fonte de todo o conhecimento e o objeto de seu próprio conhecimento. Michel Foucault não só contribuiu significativamente para nosso entendimento das contradições inerentes à moderna compreensão do sujeito humano, em que o ser humano aparece como um fato entre outros fatos e como a condição transcendental da possibilidade de todo o conhecimento factual. Foi também Foucault quem anunciou a morte e o consequente desaparecimento do homem moderno “como uma face desenhada na areia à beira do mar” (FOUCAULT, 1973, p. 387). Mas, como acontece com Levinas e Heidegger, a proclamação de Foucault sobre o fim do homem não estava apontada para o ser humano como tal, mas para os aspectos problemáticos de uma compreensão humanista do ser humano e, mais especificamente, para as maneiras pelas quais a concepção moderna do ser humano impõe restrições ao que poderia significar ser humano.


    É isso, portanto, o que está realmente em jogo em expressões como “o fim do homem” e “a morte do sujeito” (BIESTA, 1998b; HEARTFIELD, 2002). Elas não visam denunciar a subjetividade humana ou a humanidade e a dignidade do ser humano, mas estão apontadas ao humanismo, isto é, à ideia de que é possível e desejável determinar a essência do ser humano. O princípio central da crítica do humanismo é que o próprio humanismo se tornou um obstáculo a salvaguardar a humanidade do ser humano. O humanismo tem de ser denunciado, para citar Levinas mais uma vez, não para denegrir o sujeito humano, mas porque o humanismo “não é suficientemente humano” (LEVINAS, 1981, p. 128; grifos meus). O desafio é, portanto, saber se é possível abordar a questão da humanidade do ser humano de um modo diferente, um modo que seja capaz de superar os aspectos e implicações problemáticas do humanismo. Esse é antes de tudo um desafio para a filosofia, mas, como argumentei anteriormente, questões filosóficas nunca são questões meramente teóricas. A questão sobre o que significa ser humano diz respeito a todos os nossos empenhos e aspirações. Portanto, não é só uma questão muito prática, mas também uma questão muito urgente num mundo que continua a ser perturbado por reivindicações concorrentes sobre o que significa levar uma vida humana. Por todas essas razões, o desafio de superar o humanismo é também um desafio crucial para a educação – isto é, caso se admita que há uma diferença significativa entre educação e socialização; caso se admita, em outras palavras, que a educação é mais do que a simples inserção do indivíduo humano numa ordem preexistente, que ela acarreta uma responsabilidade pela unicidade de cada ser humano individual.


    Nos capítulos seguintes, investigo como poderíamos compreender e abordar a educação depois da morte do sujeito. Investigo, em outras palavras, o formato que a educação poderia apresentar, se já não fosse instruída ou fundamentada por uma compreensão humanista da subjetividade humana. Por um lado, discuto mais detalhadamente por que e como o humanismo é um problema para a educação; por outro lado, tento desenvolver um modo diferente de compreender e abordar a educação, um modo, como mencionei anteriormente, que vê a questão da humanidade do ser humano como uma questão radicalmente aberta, uma questão que só pode ser respondida pela participação na educação, em vez de uma questão que precisa ser respondida antes de podermos participar na educação. Interesso-me particularmente em apresentar uma alternativa para a compreensão moderna da educação, em que ela é compreendida em termos da “produção” da pessoa autônoma racional, e em que o educador é visto como uma parteira cuja tarefa é liberar o potencial racional do ser humano. Isso não constitui uma sugestão de que estou de algum modo contra a racionalidade. Significa apenas que não acho que a racionalidade pode ou deve ser a medida da humanidade, nem que a racionalidade pode ser compreendida fora dos limites da história humana.


    A abordagem que apresento neste livro poderia ser compreendida como o reverso da maneira tradicional de pensar sobre a educação. Afirmo que não devemos abordar a educação do ponto de vista de um educador tentando produzir ou liberar alguma coisa. Em lugar disso, afirmo que devemos focar as maneiras pelas quais o novo início de cada indivíduo pode tornar-se “presença”. À primeira vista, isso talvez pareça uma versão da pedagogia centrada na criança. Entretanto, é tudo menos isso, porque, como argumento neste livro, só podemos nos tornar presença num mundo povoado por outros que não são como nós. O “mundo”, compreendido como um mundo de pluralidade e diferença, não é apenas a condição necessária para que os seres humanos possam se tornar presença; é ao mesmo tempo uma condição problemática, que torna a educação um processo inerentemente difícil. O papel do educador em tudo isso não é o de um técnico, de uma parteira, mas tem de ser compreendido em termos da responsabilidade pela “vinda ao mundo” de seres únicos, singulares, e em termos da responsabilidade pelo mundo como um mundo de pluralidade e diferença.


    Nos seis capítulos que se seguem, desenvolvo essa linha de pensamento da seguinte maneira. No capítulo 1, começo por inserir a discussão num contexto contemporâneo mais amplo. Mostro que a linguagem da educação parece ter sido quase completamente substituída por uma linguagem da aprendizagem. Afirmo que algo se perdeu na transição da “educação” para a “aprendizagem”, e que, como resultado, a muitos que estão atualmente envolvidos na educação – quer como estudantes, quer como educadores – falta uma linguagem que possa ajudá-los a compreender o caráter complexo e difícil dos processos e das relações educacionais. Investigo o que constitui uma relação educacional e, por meio desse exame, apresento o esboço de um modo diferente de compreender e abordar a educação. Nos quatro capítulos seguintes, desenvolvo os diferentes aspectos desse modo alternativo de compreender e abordar a educação de forma mais detalhada.


    No capítulo 2, o foco recai sobre a crítica do humanismo e as afirmações sobre o fim do homem e a morte do sujeito. Afirmo que, em vez de tentar encontrar uma resposta para a questão do que é o sujeito humano, quais são sua essência e natureza, deveríamos fazer uma pergunta diferente, a saber, onde o sujeito humano, como um indivíduo único e singular, torna-se “presença”. Discuto as possíveis maneiras diferentes de compreender “tornar-se presença” e enfatizo as dimensões sociais e éticas de “tornar-se presença”. Uma conclusão importante desse capítulo é que só podemos nos tornar presença num mundo povoado por outros que não são como nós, um mundo de pluralidade e diferença.


    No capítulo 3, continuo essa argumentação com uma investigação de como devemos compreender a comunidade em que os indivíduos podem tornar-se presença. Essa comunidade, afirmo, não é constituída por uma identidade comum, mas existe antes como uma comunidade de pluralidade e diferença radicais. Nessa comunidade-sem-comunidade, só podemos nos relacionar por meio da responsabilidade, e é pelas relações de responsabilidade que somos constituídos como seres únicos e singulares. No capítulo 4, examino com mais detalhes o que isso implica para a educação e o que dela requer. Afirmo que só podemos vir ao mundo se outros também podem vir ao mundo, o que significa que nossa vinda ao mundo depende da existência da pluralidade e da diferença. Entretanto, isso torna a educação um processo inerentemente difícil, se não contraditório – no capítulo, chamo esse processo a natureza desconstrutiva da educação.


    No capítulo 5, focalizo a questão da responsabilidade educacional e, mais especificamente, a questão da criação de “espaços mundanos”, espaços de pluralidade e diferença que são uma condição necessária para que seres únicos e singulares se tornem presença. Comparando a educação com a arquitetura, investigo o que significa construir um espaço mundano. Concluo que a responsabilidade acarreta um dever duplo: para a educação e para seu desfazer.


    No capítulo 6, mostro de que maneiras a abordagem da educação que apresentei nos capítulos anteriores faz diferença para o modo como compreendemos e abordamos a educação democrática. Argumento contra a ideia de educação democrática como um processo de produção da pessoa democrática e sugiro, em vez disso, uma abordagem que focalize as maneiras como os seres humanos podem agir, podem vir ao mundo como um mundo de pluralidade e diferença. Com base nisso, apresento três novas questões para a educação democrática, questões que não focam a educação da pessoa democrática, mas investigam as condições para que a ação seja possível nas escolas e na sociedade, o que pode ser aprendido por termos sido ou não termos sido capazes de agir. Concluo o livro com um apelo por uma pedagogia da interrupção.


     

    


    
      
        2 A tradição de Bildung está fortemente enraizada na teoria e prática educacionais continentais, o que torna difícil fornecer uma tradução adequada do conceito de Bildung para o inglês. Embora Bildung seja às vezes traduzido como “edificação” e até como “educação liberal”, decidi usar a palavra alemã original. Uma discussão sobre como a palavra Bildung pode ser compreendida em relação às tradições educacionais no mundo anglófono pode ser encontrada em Cleary e Hogan, 2001; Biesta, 2002a e 2002b; Løvlie et al., 2003.

      


      
        3 Levinas considera a “descoberta” heideggeriana da diferença entre a essência ou natureza do homem (o homem como um ser) e o ser ou o existir do homem (o Ser do homem) um avanço capital na filosofia ocidental (Levinas, 1985, p. 40). É por essa razão que ele julga Sein und Zeit (Ser e Tempo) de Heidegger “um dos melhores livros da história da filosofia” (p. 37), bem como julga “extremamente brilhante” (p. 39) sua análise do Ser do ser humano nesse livro. (Entretanto, não deixa de perceber que, para expressar sua admiração por Sein und Zeit, ele sempre tenta “reviver a atmosfera daquelas leituras quando 1933 ainda era impensável” [p. 38]). Mas, embora concorde com o “diagnóstico” de Heidegger, Levinas discorda fundamentalmente de sua “solução”, isto é, de sua designação do homem como “o pastor do Ser” (Heidegger, 1993, p. 234). De fato, Levinas registra o “empreendimento filosófico ambicioso em prol do pensamento e contra o puro cálculo, mas subordinando o humano aos ganhos anônimos do Ser e, apesar de suas Cartas sobre o Humanismo, trazendo compreensão ao próprio hitlerismo” (Levinas, 1990, p. 281) como uma das outras desumanidades do século XX.

      

    

  


  
    CAPÍTULO 1


    Contra a aprendizagem:


    recuperando uma linguagem para


    a educação numa era da aprendizagem


    Por que a linguagem importa para a educação? Se fôssemos pensar a linguagem apenas como uma descrição da realidade, não haveria muito a dizer em resposta a essa questão. Nesse caso, a educação simplesmente “é” e a linguagem simplesmente descreve “o que é”. Entretanto, a descrição é apenas uma função da linguagem – sendo ela própria uma função problemática. A linguagem não é simplesmente um espelho da realidade. Pelo menos desde Dewey e Wittgenstein, sabemos que a linguagem é uma prática, é algo que fazemos. E, pelo menos desde Foucault, sabemos que as práticas linguísticas e discursivas delineiam – e talvez possamos dizer até: constituem – o que pode ser visto, o que pode ser dito, o que pode ser conhecido, o que pode ser pensado e, finalmente, o que pode ser feito. Assim como a linguagem torna possíveis alguns modos de dizer e fazer, ela torna outras maneiras de dizer e fazer difíceis e às vezes até impossíveis. Essa é uma razão importante pela qual a linguagem importa para a educação, porque a linguagem – ou as linguagens – existente para a educação influencia em grande medida o que pode ser dito e feito, e também o que não pode ser dito e feito.
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